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até ao completo preenchimento das vagas existentes,
sendo a seriação feita por ordem decrescente da média
aritmética, calculada até às décimas, das classificações
obtidas nas provas de diagnóstico correspondentes às
provas de ingresso exigidas no ano em causa.

3 — Sempre que dois ou mais candidatos em situação
de empate, resultante do processo de seriação previsto
no número anterior, disputem a última vaga ou o último
conjunto de vagas de um determinado curso superior,
são abertas tantas vagas adicionais quanto as necessárias
para os admitir.

4 — A decisão sobre a colocação é da competência
do Ministro da Educação, mediante proposta do Con-
selho de Reitores das Universidades Portuguesas e do
Conselho Coordenador dos Institutos Superiores Poli-
técnicos, tendo em conta as vagas disponibilizadas.

5 — Caso o número de lugares disponíveis num deter-
minado curso seja inferior ao número de bolseiros
requerentes de matrícula e inscrição, ponderadas as
outras preferências por eles manifestadas, as suas qua-
lificações académicas, as disponibilidades de lugares e
a sua equilibrada repartição, procede-se à colocação dos
mesmos noutro curso da instituição de ensino superior
ou noutra instituição de ensino superior que leccione
curso similar, obtida a sua concordância.

Artigo 11.o

Competência

Compete à Direcção-Geral do Ensino Superior, em
articulação com a Comissão Nacional de Acesso ao
Ensino Superior, assegurar o acompanhamento indis-
pensável à prossecução dos objectivos constantes do pre-
sente diploma.

Artigo 12.o

Apoio social

1 — Aos bolseiros é facultado o acesso aos apoios
sociais indirectos nos mesmos termos que aos bolseiros
nacionais portugueses matriculados e inscritos no
mesmo estabelecimento de ensino superior público.

2 — Se tal se revelar necessário, é igualmente facul-
tado aos bolseiros o acesso aos apoios sociais indirectos
destinados aos bolseiros nacionais portugueses matri-
culados em estabelecimentos de ensino secundário
público.

3 — Aos bolseiros é garantido o acesso ao Serviço
Nacional de Saúde.

Artigo 13.o

Regulamentação

Compete ao Ministro da Educação aprovar, por por-
taria, o regulamento do presente regime especial, o qual,
ouvidos o Conselho de Reitores das Universidades Por-
tuguesas e o Conselho Coordenador dos Institutos Supe-
riores Politécnicos, contempla, nomeadamente:

a) O número de cursos a que cada bolseiro se pode
candidatar;

b) A forma e o local de apresentação do reque-
rimento;

c) Os prazos;
d) Os procedimentos específicos a aplicar no caso

dos cursos a que se refere o artigo 7.o do pre-
sente diploma.

Artigo 14.o

Acumulação de regimes

O bolseiro não pode utilizar qualquer outro dos regi-
mes de acesso e ingresso ou os regimes de reingresso,
mudança de curso ou transferência.

Artigo 15.o

Encargos

Os encargos decorrentes da aplicação do disposto no
presente diploma são satisfeitos pelas verbas inscritas
no orçamento do Programa Indicativo de Cooperação
(PIC) para Timor.

Artigo 16.o

Aplicação

O presente diploma aplica-se ao acesso e ingresso
no ensino superior público a partir do ano lectivo de
2001-2002, inclusive.

Artigo 17.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26 de
Julho de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Jaime José Matos da Gama — Guilherme d’Oliveira
Martins — Augusto Ernesto Santos Silva — António Fer-
nando Correia de Campos.

Promulgado em 11 de Agosto de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 16 de Agosto de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 231/2001

de 24 de Agosto

Pela Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro (Lei de Bases
do Financiamento do Ensino Superior Público), foi
criado o Fundo de Apoio ao Estudante, dotado de per-
sonalidade jurídica, de autonomia administrativa e
financeira e património próprio, com a atribuição de
proceder à afectação das verbas destinadas à acção social
escolar e promover, coordenar e acompanhar o sistema
de empréstimos para autonomização do estudante,
sendo presidido, por inerência, pelo director-geral do
Ensino Superior.

O Decreto-Lei n.o 94-D/98, de 17 de Abril, veio regu-
lamentar alguns aspectos da sua disciplina jurídica, bem
como da aplicação do regime jurídico da instalação apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto.

Encontrando-se esgotado o limite do período de ins-
talação fixado pelo Decreto-Lei n.o 225/2000, de 9 de
Setembro, e não estando ainda reunidas as condições
viabilizadoras da cessação deste regime, mas encontran-
do-se o diploma que fixará a estrutura orgânica do
Fundo de Apoio ao Estudante em processo de apro-
vação, torna-se necessário proceder à prorrogação do
mesmo até à entrada em vigor daquele diploma.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Prorrogação do período de instalação

O período de funcionamento em regime de instalação
do Fundo de Apoio ao Estudante, criado pela Lei
n.o 113/97, de 16 de Setembro, é prorrogado pelo prazo
de um ano ou até à entrada em vigor do diploma que
aprove a sua estrutura orgânica, caso esta ocorra
primeiro.

Artigo 2.o

Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos desde 1 de Julho
de 2001.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26
de Julho de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Guilherme d’Oliveira Martins — Augusto Ernesto
Santos Silva — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 11 de Agosto de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 16 de Agosto de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 25/2001/M

Adaptação do Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro, que
estabelece o sistema de quotas de emprego para pessoas com
deficiência, com um grau de incapacidade funcional igual ou
superior a 60%, em todos os serviços e organismos da admi-
nistração central, regional autónoma e local.

Considerando que o Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de
Fevereiro, estabeleceu o sistema de quotas de emprego
para as pessoas com deficiência, com um grau de inca-
pacidade igual ou superior a 60%, nos serviços e orga-
nismos da administração central e local, e que este
diploma não tem aplicação directa à administração
regional autónoma, uma vez que, nos termos do n.o 2
do artigo 1.o do referido decreto-lei, a sua aplicação
à Região Autónoma da Madeira depende da publicação
de decreto legislativo regional;

Considerando que, face ao elevado interesse da maté-
ria em causa consagrada naquele diploma, é conveniente
a aplicação de tal regime aos serviços e organismos da
administração regional autónoma, promovendo, no
entanto, as necessárias adaptações tendo em conta a
realidade regional, designadamente orgânica:

A Assembleia Legislativa Regional da Madeira
decreta, ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o
da Constituição da República e da alínea c) do n.o 1

do artigo 37.o do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei
n.o 13/91, de 5 de Junho, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 130/99, de 21 de Agosto, e pela Lei
n.o 12/2000, de 21 de Junho, o seguinte:

Artigo 1.o

O presente diploma procede à aplicação aos serviços
e organismos da administração regional autónoma do
sistema de quotas de emprego para pessoas com defi-
ciência igual ou superior a 60%, estatuído pelo Decre-
to-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro, com as adaptações
de carácter orgânico constantes dos artigos seguintes.

Artigo 2.o

As referências feitas bem como as competências atri-
buídas no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 29/2001 aos
Ministros do Trabalho e da Solidariedade, da Saúde
e da Reforma do Estado e da Administração Pública
e ao membro do Governo que tutela a administração
local consideram-se reportadas e serão exercidas, na
Região Autónoma da Madeira, pelos Secretários Regio-
nais dos Recursos Humanos e dos Assuntos Sociais e
pelo Vice-Presidente do Governo Regional.

Artigo 3.o

As referências feitas bem como as competências atri-
buídas no n.o 2 do artigo 7.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 29/2001 ao Secretariado Nacional
para a Reabilitação e Integração das Pessoas com Defi-
ciência e ao Conselho Nacional para a Reabilitação e
Integração das Pessoas com Deficiência consideram-se
reportadas e serão exercidas, na Região Autónoma da
Madeira, pela Direcção Regional de Educação Especial
e Reabilitação.

Artigo 4.o

As referências feitas bem como as competências atri-
buídas nos n.os 1 e 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 29/2001 à Direcção-Geral da Administração Pública
consideram-se reportadas e serão exercidas, na Região
Autónoma da Madeira, pela Direcção Regional de
Administração Pública e Local.

Artigo 5.o

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira em 26 de
Julho de 2001.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 7 de Agosto de 2001.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.


